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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0031/2024 

  
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no 
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-39, 
doravante denominado CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito GILMÁRIO 
SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador do RG nº 439349273 SSP/BA, CPF nº 
618.833..285-00, residente na Rua Presidente Médice, 240, Centro, Biritinga/BA, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa VIVRE COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA – inscrita no CNPJ sob nº 15.229.287/0001-01, com sede na Rua José 
de Deus Pereira, 287, Galpão A, Bairro Caiçara, Guanambi – BA, CEP:46430-000, endereço 
eletrônico: contratos@vivrehospitalar.com.br, Telefone: (77) 3451-8800, neste ato representada 
pelo Senhor JARLEY LIMA FERREIRA, nacionalidade brasileira, maior, casado, empresário, 
Cpf nº 077.298.075-64, RG n° 21460937-57 SSP/BA, residente e domiciliado no Rua 20 de 
Novembro, nº 100, Bairro Santo André, Guanambi – Ba, firmam a presente Ata de Registro de 
Preços, atendendo as condições previstas no Edital de licitação 0031/2024, PREGÃO 
ELETRONICO Nº 90018/2024, para REGISTRO DE PREÇO, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 
2024, em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição parcelada de 
medicamentos e correlatos, atendendo as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, especificados 
nos itens do TR- Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
2. DA EMPRESA REGISTRADA, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais 

condições ofertadas na proposta, são as seguintes:  
 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND 

 
QTD 

 
ANVISA 

 
MARCA 

 
PREÇO UNIT. 

 
PREÇO TOTAL 

 
1 

ESCETAMINA cloridrato de,solução injetável 50 mg/ml 
- ampola 2 ml. 

 
602763 

 
AMP 

 
200 

 
102980213 

 
CRISTALIA 

 
R$ 

 
19,28 

 
R$ 

 
3.856,00 

2 CLORIDRATO DE PETIDINA 100mg ampola 2ml 
(dolantina) 

272329 AMP 200 102980034 CRISTALIA R$ 0,51 R$ 102,00 

3 Cloridrato de tramadol 100 mg/ 2ml solução injetável 
ampola 2 ml. 

309441 Ampola 5500 113430156 HIPOLABOR R$ 1,73 R$ 9.515,00 

4 Cloridrato de tramadol 50 mg/ml solução injetável ampola 
1 ml. 

292382 Ampola 5500 113430156 HIPOLABOR R$ 1,65 R$ 9.075,00 

5 FENITOINA, solução injetável 50mg/ml. ampola com 
5ml 

267107 AMP 500 113430171 HIPOLABOR R$ 3,58 R$ 1.790,00 

6 Fentanila 50mcg/ml solução injetável ampola 10ml. 271950 Ampola 200 100410166 FRESENIUS R$ 4,96 R$ 992,00 

7 Fentanila 50mcg/ml solução injetável ampola 5 ml. 271949 Ampola 300 102980081 CRISTALIA R$ 1,20 R$ 360,00 

8 Flumazenil 0,1 mg/ml solução injetável ampola 10 ml. 268510 Ampola 300 113430196 HIPOLABOR R$ 12,12 R$ 3.636,00 

9 LEVOMEPROMAZINA, solução injetável 5mg/ml 
ampola 

268132 AMP 200 102980028 CRISTALIA R$ 8,43 R$ 1.686,00 

10 Midazolam 1 mg/ ml solução injetável ampola 5 ml. 268482 Ampola 400 100410212 FRESENIUS R$ 3,34 R$ 1.336,00 

11 Midazolam 5 mg/ ml solução injetável ampola 10ml. 268481 Ampola 400 113430143 HIPOLABOR R$ 4,01 R$ 1.604,00 

12 Midazolam 5 mg/ ml solução injetável ampola 3 ml. 268481 Ampola 400 113430143 HIPOLABOR R$ 2,32 R$ 928,00 

13 Morfina 1 mg/ml solução injetável 1ml 304870 Ampola 1500 102980097 CRISTALIA R$ 7,02 R$ 10.530,00 
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14 Morfina 10 mg/ml solução injetável Ampola de 1ml 304871 Ampola 1500 102980097 CRISTALIA R$ 5,07 R$ 7.605,00 

15 Naloxona 0,4mg/ml solução injetável 1ml 272326 Ampola 300 113430177 HIPOLABOR R$ 8,80 R$ 2.640,00 

16 Petidina 50 mg/ml solução injetável ampola 2ml 272329 Ampola 500 102980034 CRISTALIA R$ 0,51 R$ 255,00 

 
17 

Propofol 10mg/ml emulsão injetável intravenosa, frasco 
ampola 20 ml. 

 
305935 

 
Ampola 

 
30 

 
104971449 

 
U. QUIMICA 

 
R$ 

 
14,15 

 
R$ 

 
424,50 

18 SUCCINIL COLIN, Pó para solução injetável 100mg 268442 Fr 30 104970206 U. QUIMICA R$ 29,50 R$ 885,00 

VALOR TOTAL DO GRUPO R$  57.219,50 
CINQUENTA E SETE MIL, DUZENTOS E DEZENOVE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS   

 

2.2- VALOR GLOBAL TOTAL R$ 57.219,50 - (CINQUENTA E SETE MIL DUZENTOS E DEZENOVE 

REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 
2.3 - As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo 
Município.  
 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde.  

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da administração municipal que não 
participaram do procedimento de IRP – (Intenção de Registro de Preço), poderão aderir a esta ata 
na condição de não participante, observando os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

JARLEY LIMA 

FERREIRA:07729

807564

Assinado de forma 

digital por JARLEY LIMA 

FERREIRA:07729807564



Página: 4

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA  
ESTADO DA BAHIA 

 

3 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita 
ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa 
ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 
no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura e subsequente divulgação em Diário Eletrônico do Município e PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os medicamentos controlados com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2. 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7.1, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos medicamentos controlados 
registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigo 29, “III” do Decreto n.º 34/2024.  
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade.  
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11 – DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DA ACEITAÇÃO 
11.1. Por se tratar de material de consumo, amplamente encontrado no mercado, o prazo para 
entrega será de até 05 (cinco dias) úteis a contar da data de recebimento do documento que autorize 
o fornecimento, qual seja, Contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho, Autorização de 
Fornecimento), em remessa única.  
11.1.1. Os documentos citados serão, preferencialmente, encaminhados via e-mail, para o endereço 
eletrônico indicado pelo fornecedor, que deverá dar o RECEBIDO no prazo de até 03 (três) dias 
úteis do envio. Reputar-se-á por entregue e recebido, o e-mail que não tiver confirmação de 
recebimento, findo o prazo de três dias úteis, e não houver informação de erro de entrega pelo 
servidor de e-mails.  
11.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita 
pela Administração;  
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11.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem 
a abertura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, 
que tem a livre iniciativa para julgá-lo administrativamente. 
11.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de 
prorrogação(ões), a ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no 
pacto assumido nesta Ata de Registro e aplicar as sanções administrativas cabíveis;  
11.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil 
fixado no item “3.1”;  
11.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se 
assim entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;  
11.6. Critério de Aceitação dos Materiais:  
11.6.1. Os materiais serão recebidos: 
3.6.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização desta Ata de Registro, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes nesta Ata de Registro. 
11.6.1.1.1. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes desta Ata de Registro, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
11.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado.  
11.6.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
11.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta Ata de Registro.  
11.6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues que estejam em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas, danificados ou com prazo de validade em 
desacordo com o estipulado nesta Ata de Registro, emitindo documento para o fornecedor que 
deverá se manifestar no prazo de 03 (três) dias corridos, caso não concorde com as exigências 
solicitadas ou, no prazo de 10 (dez) dias corridos efetuar a entrega de novo material que atenda as 
exigências desta Ata de Registro. A falta de manifestação ou de providência do fornecedor no prazo 
estipulado configura automaticamente a inexecução parcial do pactuado.  
11.6.4. Quando do recebimento de materiais não aceitos pela Contratante, esta irá notificar o 
fornecedor para retirada do produto de seu almoxarifado num prazo máximo de 90 (noventa) dias.  
11.6.4.1. Quando o fornecedor notificado, não retirar o produto neste prazo, será considerado como 
abandono da mercadoria, e a Administração comunicará as autoridades;  
11.6.4.1.1. Quando o material não for aceito pela Contratante esse, estará sujeito ao custo de 
armazenamento, que será contado a partir da data de notificação da rejeição.  
11.6.4.1.2. O custo citado no subitem anterior, será proporcional às características do produto: 
massa, volume, periculosidade, valor de mercado, fragilidade e outras particularidades.  
11.6.4.2. No que couber, caso ocorra o perecimento do produto, por questões naturais (Validade de 
uso ou de Fabricação), esse será descartado imediatamente, e eventuais despesas de descartes 
sustentável ou específico, será cobrado do fornecedor. 
 
12 - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento dos 
materiais e conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
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12.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria 
Municipal de Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) 
materiais entregues de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do 
Município de Biritinga e conter o número do empenho correspondente; 
12.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar 
e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
12.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma 
da Lei; e Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei. Ambas 
poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada no site: 
www.receita.fazenda.gov.br; 
12.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser 
retirada no site: www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
12.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
12.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei. A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br; 
12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 
(NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, da Justiça do 
Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada no site: 
www.trt.gov.br; 
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
12.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
12.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
 
13 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
13.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de Registro; 
13.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o 
acompanhamento e a fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, 
anotando, em registro próprio, falhas detectadas e comunicando à licitante vencedora as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte dela; 
13.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 
normalmente o fornecimento contratado; 
13.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
13.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos termos 
da proposta apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
13.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e 
necessários ao bom andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
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13.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços 
praticados no mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma a 
garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o Município; 
13.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer irregularidade 
constatada na execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção; 
 
14– DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
14.1. Manter a qualidade e validade dos materiais exigida conforme esta Ata de Registro, bem como, 
deverá arcar com substituições em decorrência de defeitos de fabricação, avarias das embalagens, 
armazenamento inapropriado e outros eventos advindos do transporte que possam causar prejuízo ao 
Município. 
14.2. Trocar as suas expensas, no todo em parte os materiais em que se verifiquem danos em 
decorrência decorrente de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de 
armazenagem, reprovado pela CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, 
quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, contados da notificação 
que lhe for entregue oficialmente; 
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive desabastecimento das Secretarias 
do Município, decorrente do descumprimento das regras do Ato Convocatório, fato que será levado 
ao conhecimento no que couber a autoridade superior para as providências devidas, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Município; 
14.4. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução desta Ata de Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto desta Ata de Registro; 
14.5. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o prazo 
de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
14.6. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro 
contrato; 
14.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem anuência 
da contratante; 
14.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
14.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdências, fiscais 
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, 
deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado 
 
15 – PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
15.1. Fica nomeado como fiscal desta ata a servidora, Milena da Silva Lopes, Farmacêutica, sob 
matrícula n° 19510, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime a 
responsabilidade da Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a 
observância de todos os preceitos de boa técnica, incluindo a responsabilidade perante terceiros, por 
qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou 
de seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da referida lei. 
15.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata de 
Registro deverão ser prontamente atendidas pela futura Contratada. 
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15.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
15.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata de 
Registro, buscando garantir a fiel execução contratual; 
15.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o Município e a 
Contratada, envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual; 
15.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, eventualmente, 
venham a ocorrer durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para esse fim o controle 
através de um ― Livro de Ocorrência ou outro que o substitua; 
15.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior hierárquico, 
bem como as matérias que ultrapassem a sua competência; 
15.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da conformidade dos 
materiais entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de pagamento; 
15.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer 
incorreção, deverá ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a 
veracidade das informações, sendo comunicada a contratada para a devida correção e 
reapresentação; 
 
16 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura contratação, 
respeitada a ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, estarão sujeitas às 
seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito de 
licitar e contratar com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 
contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 
contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 
contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
prejuízo ao resultado: advertência; 
d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da vigência 
contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro;  
e) Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o  
Município pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não 
adimplido desta Ata de Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o Município 
pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo 
de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado desta Ata de Registro. 
16.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
16.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
 
17-  DAS COMUNICAÇÕES 
17.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito.  
 
18 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
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18.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro 
de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 
19 - CONDIÇÕES GERAIS 
19.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
19.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 
 
20– DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Serrinha – BA, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta ata. E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento na 
presença de duas testemunhas abaixo. 
 
Biritinga-BA, 18 de dezembro de 2024. 

 
 
 

GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA  
                                                                PREFEITO  
 

 
 

JARLEY LIMA FERREIRA 
 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

Testemunhas: 

a) ________________________________      CPF ________________ 
      

 b) _________________________________     CPF _________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

ESTADO DA BAHIA 
 

DECISÃO DE RECURSO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 90019/2024 
PROCESSO nº 106/2024. 
 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de organização e promoção dos 
festejos natalinos, incluindo decoração com tema natalino, montagem e desmontagem, além da 
locação de materiais e insumos necessários. 

 
1. DO RECURSO 

Trata-se de recursos administrativo promovido pela empresa AB LED DO 
BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.082.330/0001-95 contra a decisão que habilitou 
a empresa NOVA ERA SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA. 

 
 

2. DAS ALEGAÇÕES DAS RECORRENTES 

Em suma, alega a Recorrente que a decisão de habilitar a empresa vencedora foi 
equivocada, pois o atestado de Capacidade Técnica apresentado pela empresa Nova Era 
apresenta falhas graves. 

 
3. DAS CONTRARRAZÕES. 

A empresa Nova Era apresentou suas Contrarrazões indicando que as alegações da 
recorrente são infundadas, apresentou contrato de prestação de serviço com a empresa que emitiu 
o atestado e justificou a não apresentação da Nota Fiscal. 

 
4. DA ANÁLISE DO RECURSO 

Inicialmente, há de se ressaltar que a análise inicial dos documentos de 
habilitação se dá pela consulta da Situação do Fornecedor no SICAF, quando foi verificado que 
a empresa vencedora possuía todos os documentos de habilitação exigidos pelo Termo de 
Referência. O Pregoeiro também solicitou os referidos documentos, a fim de inseri-los nos 
autos do processo. Assim a decisão pela habilitação se deu porque não fora, em princípio, 
encontrada nenhuma irregularidade na documentação apresentada. 

A recorrente aponta as seguintes falhas no atestado apresentado pela empresa 
vencedora: 

1. O atestado foi emitido apenas quatro dias antes da abertura do certame, levantando 
sérias dúvidas sobre a comprovação efetiva da execução do objeto declarado. 

2. A assinatura constante no documento é simples, sem reconhecimento de firma ou 
autenticação digital, o que compromete a sua confiabilidade. 

Alega também, que, diante dessas supostas falhas, o Pregoeiro poderia ter aberto diligência 
para verificar a veracidade do atestado. 
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Em suas contrarrazões, a empresa Nova Era defendeu a veracidade do seu 
documento e apresentou cópia de contrato de prestação de serviço com a empresa que emitiu o 
atestado de capacidade técnica. 

QUANTO ÀS FALHAS RECAÍDAS SOBRE O ATESTADO DE 
CAPACIDADE TÉCNICA 

1. Da emissão do atestado quatro dias antes da licitação. 

O Art. 67 da Lei 14.133/2021, quando trata do atestado de capacidade técnica 
estabelece as seguintes exigências: a) O atestado deve ser pertinente e semelhante ao objeto da 
licitação; b) A administração pública não pode exigir atestados que mostrem a execução de 
quantidades maiores que o objeto licitado; c) No caso de obras e serviços de engenharia, 
arquitetura e urbanismo, o atestado deve estar registrado no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia (CREA) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); d) A Administração 
Pública pode identificar os aspectos mais complexos do objeto licitado e exigir documentação 
de capacitação técnica apenas para eles. 

 
Como se pode ver, a Legislação não estabelece um prazo para emissão do 

referido documento. A exigência é que no momento da habilitação, a empresa vencedora 
apresente a documentação de habilitação exigida, conforme previsto no item 7.1 do edital. 

“Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.” 

Assim, a data de emissão de documento dias antes da licitação não pode ser 
considerada como falha, pois é nesse período que os licitantes preparam a documentação para 
participar do Certame. 

2. Da Assinatura simples sem reconhecimento de firma 

Há de se considerar, ainda, que a Lei 13.726/2018 dispensa o reconhecimento 
de firma e a autenticação de documentos para órgãos públicos, diante disto, não se pode 
desqualificar um documento que não possua tal condição. Assim sendo, não foi vislumbrado 
falha na assinatura do documento apresentado. 

 
No que tange a alegação de que o Pregoeiro poderia ter aberto diligência para 

verificar a veracidade de documento (atestado), há de se registrar que no momento do exame 
documental não foi constatada qualquer vício nos documentos cuja validade se questiona. Por 
tais razões, não se fez necessária a realização de diligência. 

Por outro lado, no momento da análise recursal, após reexaminada toda 
documentação apresentada pela recorrida, inclusive os documentos anexados às suas 
contrarrazões, verifiquei que assiste razão à recorrente. 

Não obstante a empresa Nova Era, em suas contrarrazões, justificar a veracidade 
do atestado com a apresentação de um contrato de prestação de serviço, vejo não ser possível 
comprovar a efetivaprestação dos serviços descritos no atestado de capacidade técnica. 
Ademais, a recorrida se desincumbiu de apresentar as notas fiscais correspondentes. Assim, o 
atestado de capacidade técnica apresentado pela Nova Era não atende aos requisitos do edital. 

 
 

4. DA DECISÃO 
 

Diante do exposto, decido por conhecer do recurso e no mérito dar-lhe 
provimento, reconsiderando a decisão e declarando inabilitada a empresa NOVA ERA 
SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, com fundamento nas razões descritas acima. 



Página: 16

Por não haver juízo de retratação, fica dispensada a remessa dos autos para a 
Autoridade Superior. Ciência aos interessados. 

Biritinga, Bahia, 18 de dezembro de 2024. 

 
PEDRO RAMOS DE CERQUEIRA 

Pregoeiro 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   
Praça Municipal, 01 – Centro, Biritinga/BA. – CNPJ n. 13.835.558/0001-39  
telefone: (75) 3267-2216. 
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Praça Municipal Nº 01

CENTRO

13.835.558/0001-39

O(A) PREFEITO(A) MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no que dispõe a Lei Federal nº. 4.320,
de 1964, em seus artigos 41 inciso I, 42 e 43,  § 1º, inciso III e devidamente autorizado pela Lei Minicipal Orçamentária (LOA)

D E C R E T A

Abre, ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social vigente, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal, o crédito por anulação de crédito no valor de 105.000,00 ( 
Cento e Cinco Mil Reais), na forma que indica e dá outras providências;

Decreto Nº 196, de 19 de Dezembro de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA

BIRITINGA - BA

CNPJ:

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em

 Artigo 2º - Os recursos para cobertura do Crédito Adicional Suplementar de que trata o Artigo Anterior, decorrerão por conta

GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA
CPF 618.833.285-00

COSME SOUZA OLIVEIRA
CPF: 006.349.975-48

Fica aberto, ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social vigente no âmbito do Poder Executivo Municipal, o crédito 
Suplementar  no valor de 105000 ( Cento e Cinco Mil Reais), que serão alocados e detalhados nos Projetos/Atividades e 
Unidades Orçamentárias indicados no Quadro I, anexo, integrante deste Decreto.

Artigo 1º -

PREFEITO

SEC. DE FINANÇAS E FAZENDA

Decreto Nº 196, de 19 de Dezembro de 2024

Dotações Suplementadas

 

 

 

  . 0.505 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

2005 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

3.1.9.0.11.00.00.00Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 100.000,00Recursos não vinculados de Impostos1500

Total do Projeto / Atividade R$ 100.000,00

Total da Unidade  R$ 100.000,00

  . 1.010 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO,EMPREGO,RENDA E ESPORTE

Página 1 de 2
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Praça Municipal Nº 01

CENTRO

13.835.558/0001-39

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA

BIRITINGA - BA

CNPJ:

Dotações Suplementadas

 

 

 

  . 1.010 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO,EMPREGO,RENDA E ESPORTE

2044 INCENTIVO E APOIO AO ESPORTE AMADOR

3.3.9.0.39.00.00.00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00Recursos não vinculados de Impostos1500

Total do Projeto / Atividade R$ 5.000,00

Total da Unidade  R$ 5.000,00

105.000,00Valor Total Suplementado R$

Suplementação por anulação de crédito III - R$ 105.000,00Inciso: 

Dotações Anuladas

 

 

 

  . 1.313 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA

1021 PAVIMENTAÇÃO,DRENAGEM E MELHORIA DE RUAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

4.4.9.0.51.00.00.00Obras e Instalações 105.000,00Recursos não vinculados de Impostos1500

Total do Projeto / Atividade R$ 105.000,00

Total da Unidade  R$ 105.000,00

105.000,00Valor Total Anulado R$

 

GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA
PREFEITO

CPF 618.833.285-00

BIRITINGA, Decreto Nº 196, de 19 de Dezembro de 2024

Resumo por Fonte Adição Recurso

1500 -Recursos não Vinculados de Impostos 105.000,00 105.000,00

Total Geral: 105.000,00 105.000,00

Página 2 de 2



Página: 19


	ATOS OFICIAIS
	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0031/2024 
	DECISÃO DE RECURSO 
	Decreto Nº 196, de 19 de Dezembro de 2024A
	Final do DOM

		2024-12-19T17:37:25-0300
	Brasil
	CDKM SOLUCOES E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA LTDA M
	Assinador Serpro




